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Ecore Brasil S.A. CNPJ N.º43.421.955/0001-25 - NIRE 43300067289

Balanço patrimonial Em reais
Controladora Consolidado

Ativo 2021 2021
Circulante
Caixa e equival. de caixa (Nota 3) 298.871 14.184.780
Instrumentos financeiros derivativos – 62.386
Contas a receber (Nota 4) – 38.191.652
Tributos a recuperar 6.704 1.474.017
Outros ativos 169.008 3.983.398
Total do ativo circulante 474.583 57.896.233
Não Circulante
Realizável a longo prazo
Aplicações financeiras (Nota 4) – 30.653.581
Depósitos judiciais – 4.241.814
Imposto de renda e contrib. social dif. – 4.279.201
Outros ativos – 13.014.542

- 52.189.138
Investimentos 10.354.041 –
Ativos de direito de uso – 204.640
Imobilizado (Nota 5) – 7.795.739
Intangível (Nota 5) – 17.600
Total do ativo não circulante 10.354.041 60.207.117
Total do ativo 10.828.624 118.103.350

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido 2021 2021
Circulante
Fornecedores (Nota 6) – 9.699.151
Instrumentos financeiros derivativos – 109.644
Obrigações sociais e trabalhistas – 22.489.428
Passivos de arrendamento – 278.752
Impostos a recolher 32.555 8.279.622
Provisões – 3.395.770
Adiantamento de clientes (Nota 7) – 12.255.881
Receita diferida – 3.641.598

32.555 60.149.846
Não Circulante
Adiantamento de clientes (Nota 7) – 42.742.726
Outros passivos – 4.414.708

– 47.157.434
Total do passivo 32.555 107.307.280
Patrimônio líquido
Capital social (Nota 8) 420.000 420.000
Ações em tesouraria (Nota 8) (21.000) (21.000)
Reservas de lucros 6.148.872 6.148.872
Ajuste de avaliação patrimonial 4.248.197 4.248.197
Total do patrimônio líquido 10.796.069 10.796.069
Total do passivo e patrimônio líquido 10.828.624 118.103.350

Demonstração do resultadoExercícios findos em31dedezembro
Em reais, exceto quando indicadodeoutra forma

Controladora Consolidado
2021 2021

Rec. de vendas de prod. e serv. (Nota 9) – 100.936.612
Custo das vendas de prod. e serviços – (61.661.082)
Lucro bruto – 39.275.530
Despesas gerais e administrativas (26.240) (17.750.207)
Equivalência patrimonial 15.380.504 131.795
Outras receitas e despesas, líquidos – (11.107)
Lucro operacional 15.354.264 21.646.011
Receitas financeiras 405 3.388.662
Despesas financeiras (18.787) (653.073)
Resultado financeiro, líquido (18.382) 2.735.589
Lucro antes do IR e da CS 15.355.882 24.381.601
Imposto de renda e CS
Correntes (37.011) (11.423.610)
Diferidos – 2.340.880
Lucro líquido do exercício 15.298.871 15.298.871
Lucro líq. por ação - básico e dil. (R$) 3,64 3,64

As notas explicativas da administração são parte integrante
das demonstrações financeiras.

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.
Demonstração das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31 de dezembro Em reais

Capital
social

Reservas
de lucros

Reserva
Legal

Ações em
Tesouraria

Ajuste de
avaliação

patrimonial -
Controladas

Lucros
acumulados Total

Em 01 de setembro de 2021 420.000 – – – 4.002.123 – 4.422.123
Resultado do exercício – – – – – 15.298.872 15.298.872
Distribuição de lucros – – – – – (9.150.000) (9.150.000)
Reservas de lucros – 6.064.872 84.000 – – (6.148.872) –
Ações em tesouraria – – – (21.000) – – (21.000)
Ajuste de avaliação patrimonial - hedge – – – – (585.080) – (585.080)
Ajuste conversão controlada no exterior – – – – 831.154 – 831.154
Em 31 de dezembro de 2021 420.000 6.064.872 84.000 (21.000) 4.248.197 – 10.796.069

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração dos fluxos de caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro Em reais

Controladora Consolidado
2021 2021

Atividades operacionais
Lucro do exercício 15.298.871 15.298.871
Ajustes por:
Ajuste de conversão patrimonial – 831.154
Depreciações e amortizações – 657.338
Equivalência patrimonial (15.380.504) (131.855)
Instrumentos financeiros – 1.119.945
Variações cambiais, líquidas – 96.011
Red. (Aumento) nas contas a receber – (13.032.924)
Red. (Aum.) em tributos a recuperar (6.704) (3.571.820)
Red. (Aum.) de Aplic. Financeiras LP – (1.502.250)
Redução (Aumento) de outros ativos 29.825 538.091
Aum. (Red.) nos impostos a recolher 32.555 11.639.183
Aum. (Red.) nas obrig. sociais e trab. – 11.305.947
Aum. (Redução) nos fornecedores – 3.556.657
Aumento (Redução) em provisões – (2.069.429)
Aum. (Red.) em adiant. de clientes – (3.804.900)
Aume. (Red.) nos outros passivos – 3.762.701
Caixa gerado nas operações (25.957) 24.692.720
Imposto de renda e CS pagos – (8.700.272)
Caixa líq. prove. das ativ. operac. (25.957) 15.992.448
Atividades de investimento
Aquisições de ativo imobilizado – (1.295.112)
Ações em tesouraria (21.000) (21.000)
Caixa líq. aplic. nas ativ. de invest. (21.000) (1.316.112)
Atividades de financiamento
Pagamento de dividendos (9.150.000) (30.335.078)
Recebimento de dividendos 9.495.828 –
Pagamento de Arrendamentos – (257.885)
Caixa líq. aplic. nas ativ. de financ. 345.828 (30.592.963)
Aum. líq. de caixa e equiv. de caixa 298.871 (15.916.627)
Caixa e equiv. de caixa no início
do exercício – 30.101.407
Caixa e equiv. de caixa no final
do exercício 298.871 14.184.780
As notas explicativas da administração são parte integrante

das demonstrações financeiras.

Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras em 31 de dezembro 2021 Em reais,
exceto quando indicado de outra forma

Relatório da Administração: Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, temos a satisfação de submeter à apreciação de V. Sas., as Demonstrações Financeiras relativas
ao período encerrado em 31 de dezembro de 2021, ficando desde já a disposição para quaisquer esclarecimentos julgados necessários. O relatório, juntamente com parecer do auditor independente encon-
tra-se a disposição dos acionistas na sede da empresa.

1 Informações gerais: A Ecore Brasil S.A. (“Companhia”) é uma
sociedade anônima de capital fechado com sede na cidade de Por-
to Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, com Estatuto e assembleia
de constituição datados de 12 de agosto de 2021 e efetivo registro
e constituição em 6 de setembro de 2021. A Companhia tem por
objeto social a participação como sócia, acionista ou quotista, em
outras sociedades (holding não-financeira). A emissão destas de-
monstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria em 18 de abril
de 2022. 1.1 Efeitos da pandemia provocada pela COVID-19: Em
março de 2020, a Organização Mundial da Saúde (OMS) declarou
a COVID-19 como uma pandemia. As autoridades governamentais
de diversos países, incluindo o Brasil, impuseram restrições de con-
tenção do vírus. Neste cenário, a Companhia vem monitorando os
efeitos nos seus negócios e na avaliação das principais estimativas
e julgamentos contábeis críticos, bem como em outros saldos com
potencial de gerar incertezas e impactos nas demonstrações finan-
ceiras. Nesse sentido não foram identificadas implicações relevan-
tes que impactassem as demonstrações financeiras da Companhia.
2 Resumo das principais políticas contábeis: As principais polí-
ticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações fi-
nanceiras estão definidas a seguir. Essas políticas foram aplicadas
de modo consistente nos exercícios apresentados. 2.1 Base de
preparação: As demonstrações financeiras foram preparadas con-
forme as práticas contábeis adotadas no Brasil incluindo os pronun-
ciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis
para Pequenas e Médias Empresas (CPC PME), e evidenciam to-
das as informações relevantes próprias das demonstrações finan-
ceiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utiliza-
das pela administração na sua gestão. Elas foram preparadas
considerando o custo histórico como base de valor e ajustadas para
refletir a remensuração de instrumentos financeiros derivativos ao
seu valor justo. A preparação de demonstrações financeiras em
conformidade com o CPC PME (R1) requer o uso de certas estima-
tivas contábeis críticas e o exercício de julgamento por parte da
administração da Companhia no processo de aplicação das políti-
cas contábeis. As áreas que requerem maior nível de julgamento e
possuem maior complexidade, bem como aquelas cujas premissas
e estimativas são significativas para as demonstrações financeiras,
estão divulgadas na Nota 3. (a) Demonstrações financeiras indi-
viduais: As demonstrações financeiras individuais da Controladora
foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Bra-
sil incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronun-
ciamentos Contábeis para Pequenas e Médias Empresas (CPC
PME). (b) Demonstrações financeiras consolidadas: As de-
monstrações financeiras consolidadas foram preparadas e estão
sendo apresentadas conforme as práticas contábeis adotadas no
Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pro-
nunciamentos Contábeis para Pequenas e Médias Empresas (CPC
PME). 2.2 Consolidação: (a) Controladas: Controladas são todas
as entidades (inclusive entidades de propósito específico) cujas po-
líticas financeiras e operacionais podem ser conduzidas pela Com-
panhia para se beneficiar de suas atividades, geralmente com uma
participação acionária de mais da metade dos direitos de voto. As
controladas são integralmente consolidadas a partir da data em que
o controle é transferido para a Companhia e deixam de ser consoli-
dadas a partir da data em que o controle cessa. As operações, bem
como os saldos e os ganhos não realizados nas operações entre a
Companhia e suas controladas foram eliminados. As perdas tam-
bém eliminadas, exceto no caso de perda do valor recuperável,
quando então, devem ser reconhecidas nas demonstrações finan-
ceiras consolidadas. As políticas contábeis das controladas foram
ajustadas, quando necessário, para assegurar uniformidade com as
políticas contábeis adotadas pela Companhia. 2.3 Conversão de
moeda estrangeira: (a)Moeda funcional e moeda de apresenta-
ção: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras são mensu-
rados de acordo com a moeda do principal ambiente econômico no
qual a Companhia atua (“moeda funcional”). As demonstrações fi-
nanceiras estão apresentadas em reais, que é a moeda funcional
da Companhia e, também, a sua moeda de apresentação. (b) Ope-
rações e saldos: As operações com moedas estrangeiras são con-
vertidas na moeda funcional com base nas taxas de câmbio vigen-
tes nas datas das transações. Os ganhos e as perdas cambiais
resultantes da liquidação dessas transações e da conversão dos
ativos e passivos monetários denominados em moeda estrangeira,
pelas taxas de câmbio do final do exercício e são reconhecidos na
demonstração do resultado, na rubrica de receitas e despesas fi-
nanceiras. Os ganhos e as perdas cambiais relacionados com em-
préstimos e caixa e equivalentes de caixa são apresentados na
demonstração do resultado como receita ou despesa financeira.
Outros ganhos e perdas cambiais são apresentados na demonstra-
ção do resultado como “ Outras receitas e despesas, líquidos”. 2.4
Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa in-
cluem dinheiro em caixa, depósitos bancários e outros investimen-
tos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de até
doze meses (com risco insignificante de mudança de valor). 2.5
Instrumentos financeiros derivativos e atividades de hedge:
Inicialmente, os instrumentos financeiros derivativos (“derivativos”)
são reconhecidos pelo valor justo na data em que um contrato de
derivativos é celebrado e, subsequentemente, são remensurados
ao seu valor justo a cada data de balanço. O método para reconhe-
cer o ganho ou a perda na demonstração financeira depende do
fato de o derivativo ser ou não designado como um instrumento de
hedge. Nesse caso, o método depende da natureza do item que
está sendo protegido. A Companhia utiliza contratos de venda e
compra a termo de moedas - NDF (Non Deliverable Forward) e con-
tratos de opções para limitar sua exposição ao risco cambial nas
operações de venda e compra em moeda estrangeira. Esses deri-
vativos são designados como hedge - ou seja, protegem contra o
risco cambial associado a operações de venda, bem como de com-
pra realizadas e previstas como altamente prováveis. No início da
operação, a Companhia designa e documenta as relações de hed-
ge, de forma que os objetivos da gestão de riscos, os itens protegi-
dos por hedge e os instrumentos de hedge sejam claramente iden-
tificáveis e que o risco inerente ao item em questão seja, de fato, o
risco protegido pelo instrumento de hedge. A contabilização do he-
dge aplica-se apenas quando a Companhia espera que o instru-
mento financeiro derivativo seja altamente eficaz na compensação
do risco cambial associado ao item protegido. O valor justo de um
derivativo de hedge é classificado, na data do balanço, como ativo
ou passivo não circulante quando o vencimento remanescente do
item protegido por hedge é superior a 12 meses, e como ativo ou
passivo circulante, quando o vencimento remanescente do item
protegido por hedge é de 12 meses ou menos. As transações de
hedge de transações previstas (hedge forecast) em moeda estran-
geira ocorreram em diversas datas durante os últimos 12 meses.
Os ganhos e perdas são transferidos para a demonstração do resul-
tado no período em que a transação prevista protegida por hedge
se realizar. Os valores registrados no patrimônio líquido como
“Ajuste de avaliação patrimonial” são reclassificados para a de-

monstração do resultado do exercício no período em que ocorre a
venda e são registrados na conta “Operações de Derivativos - ativa
ou passiva, na rubrica de receitas e despesas financeiras. 2.6 Con-
tas a receber de clientes: As contas a receber de clientes são re-
conhecidas pelo valor da transação e menos a provisão para crédi-
tos de realização duvidosa. A provisão para créditos de realização
duvidosa é constituída quando existe uma evidência objetiva de que
a Companhia não receberá todos os valores devidos de acordo com
as condições originais das contas a receber. 2.7 Imobilizado: Os
itens do imobilizado são demonstrados ao custo histórico de aqui-
sição menos o valor da depreciação e de qualquer provisão para
perda por valor não recuperável de ativo acumulado. O custo histó-
rico inclui os gastos diretamente atribuíveis necessários para prepa-
rar o ativo para o uso pretendido pela administração excluindo cus-
tos de financiamentos. As estimativas de vidas úteis estão
demonstradas conforme segue: • Móveis e utensílios - 10 anos; •
Máquinas e equipamentos - 5 anos. Os valores residuais, a vida útil
e os métodos de depreciação dos ativos são revisados e ajustados
quando existir uma indicação de mudança significativa desde a últi-
ma data de balanço. O valor contábil de um ativo é imediatamente
baixado para seu valor recuperável se o valor contábil do ativo for
maior que seu valor recuperável estimado. Os ganhos e as perdas
em alienações são determinados pela comparação do valor de ven-
da com o valor contábil e são reconhecidos em “Outros ganhos/
(perdas), líquidos” na demonstração do resultado. 2.8 Ativos intan-
gíveis: Licenças de software são demonstradas pelo custo histórico
menos amortização. Todos os ativos intangíveis são considerados
como tendo uma vida útil definida. A amortização é calculada pelo
método linear para alocar o custo das licenças como segue: • Sof-
twares - 5 anos. As licenças de software adquiridas são capitaliza-
das com base nos custos incorridos para adquirir e preparar os
softwares para sua utilização. 2.9 Provisões para perdas por im-
pairment em ativos não financeiros: Os ativos não financeiros,
exceto estoques, impostos diferidos e os ativos avaliados a valor
justo são revisados anualmente para verificação do valor recuperá-
vel. Quando houver indício de perda do valor recuperável (impair-
ment), o valor contábil do ativo (ou a unidade geradora de caixa à
qual o ativo tenha sido alocado) será testado. A perda é reconheci-
da quando o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável.
Valor recuperável é o maior valor entre o valor justo de um ativo (ou
de uma UGC), menos as despesas de venda, e o valor em uso
comparado com o valor contábil residual. Para fins de avaliação de
perda, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os
quais existam fluxos de caixa identificáveis separadamente (Unida-
des Geradoras de Caixa (UGCs). Os ativos não financeiros que te-
nham sido reduzidos ao valor recuperável, com exceção do ágio,
são revisados para identificar uma possível reversão da provisão
para perdas por impairment na data do balanço. 2.10 Emprésti-
mos: Os empréstimos são inicialmente reconhecidos pelo valor da
transação (ou seja, pelo valor recebido do banco, incluindo os cus-
tos da transação) e subsequentemente demonstrados pelo custo
amortizado. As despesas com juros são reconhecidas com base no
método de taxa de juros efetiva ao longo do prazo do empréstimo
de tal forma que na data do vencimento o saldo contábil correspon-
de ao valor devido. Os juros são registrados em despesas financei-
ras. Os empréstimos são classificados como passivo circulante, a
menos que a Companhia tenha um direito incondicional de diferir a
liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do
balanço. 2.11 Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores
são inicialmente reconhecidas pelo valor justo. 2.12 Provisões: As
provisões são reconhecidas quando: (i) a Companhia tem uma obri-
gação presente ou não formalizada como resultado de eventos pas-
sados; (ii) é provável que uma saída de recursos seja necessária
para liquidar a obrigação; e (iii) o valor possa ser estimado com
segurança. As provisões são mensuradas pelo valor presente dos
gastos que devem ser necessários para liquidar a obrigação. 2.13
Reconhecimento da receita: A receita compreende o valor justo
da contraprestação recebida ou a receber pela comercialização de
licenças e serviços no curso normal das atividades da Companhia.
A receita é apresentada líquida de impostos, devoluções, abatimen-
tos e descontos. Geralmente, o montante de receitas brutas é equi-
valente ao valor das notas fiscais emitidas. ACompanhia reconhece
a receita quando: (i) o valor da receita pode ser mensurado com
segurança; (ii) é provável que benefícios econômicos futuros fluam
para a entidade e (iii) critérios específicos tenham sido atendidos
para cada uma das atividades da Companhia, conforme descrição
a seguir: (a) Tipo de receita 1 - Prestação de serviços mercados
interno e externo: A Companhia presta serviços de análise e de-
senvolvimento de sistemas, assessoria, consultoria e treinamento
em informática, suporte técnico em informática, inclusive, instala-
ção, configuração e manutenção de programas de computação e
banco de dados, planejamento e manutenção, reconhecidas a partir
da prestação dos serviços aos clientes. (b) Tipo de receita 2 - Ven-
da de licenças mercado interno: Venda de licenças padronizadas
com produção e comercialização em massa e sem diferenciação de
versões ou funções, reconhecidas na entrega das licenças ao clien-
te. (c) Receita financeira: A receita financeira é reconhecida com
base no método da taxa de juros efetiva. 2.14 Imposto de renda e
contribuição social corrente e diferido: As despesas fiscais do
período compreendem o imposto de renda e a contribuição social
corrente e diferido. O imposto de renda é reconhecido na demons-
tração do resultado, exceto na proporção em que estiver relaciona-
do a itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido. Os en-
cargos do imposto de renda e da contribuição social correntes e
diferidos são calculados com base nas leis tributárias em vigor ou
substancialmente promulgadas, na data do balanço. O imposto de
renda e a contribuição social diferidos são reconhecidos sobre dife-
renças temporárias decorrentes das diferenças entre as bases fis-
cais de ativos e passivos e seus valores contábeis nas demonstra-
ções financeiras, de prejuízos fiscais e bases negativas de
contribuição social sobre o lucro ou créditos fiscais não utilizados
anteriormente. O imposto de renda e a contribuição social diferidos
são calculados com base em alíquotas de imposto e leis fiscais em
vigor, ou substancialmente promulgadas, na data-base das de-
monstrações financeiras. O valor contábil do imposto de renda e da
contribuição social diferidos ativos é avaliado anualmente e uma
provisão para desvalorização é registrada quando o valor contábil
não pode ser recuperado com base no lucro tributável, presente ou
futuro. 2.15 Arrendamentos: A Companhia aluga salas comerciais
para a sua área administrativa, comercial e operacional. Em geral
os contratos são realizados em períodos de 36 meses para as salas
comerciais da filial de São Paulo/SP, e os demais possuem renova-
ção automática, com prazo médio de cancelamento de 90 dias. Os
arrendamentos efetuados pela Companhia na figura de arrendatá-
ria, nos quais uma parcela significativa dos riscos e benefícios da
propriedade é retida pelo arrendador, são classificados como arren-
damentos operacionais. Os pagamentos efetuados para arrenda-
mentos operacionais (líquidos de quaisquer incentivos recebidos do
arrendador), são reconhecidos na demonstração do resultado pelo

método linear, durante o período do arrendamento. Os arrendamen-
tos do imobilizado, nos quais a Companhia detém, substancialmen-
te, parcela significativa dos riscos e benefícios da propriedade, são
classificados como arrendamentos financeiros. Estes são ativados
no início do arrendamento, pelo menor valor entre o valor justo do
bem arrendado e o valor presente dos pagamentos mínimos do ar-
rendamento. Cada parcela paga do arrendamento é alocada entre
o passivo e os encargos financeiros pelo método de taxa efetiva de
juros. O imobilizado adquirido por meio de arrendamentos financei-
ros é depreciado pelo menor período entre a vida útil do ativo e o
prazo estabelecido para arrendamento. Maiores detalhes na Nota
12. 2.16 Distribuição de dividendos: A distribuição de dividendos
para os acionistas da Companhia é reconhecida como passivo nas
demonstrações financeiras, no período em que a distribuição é
aprovada por eles. 2.17 Ajuste de avaliação patrimonial: O saldo
corresponde ao ganho/perda na conversão da equivalência patri-
monial do investimento referente à participação indireta nas empre-
sas Ecore IT Solutions, LLC e Ecore Soluciones em TI S. de R.L. de
C.V, que por sua vez consolidam na controlada Ecore Soluções em
Tecnologia da Informação Ltda. 2.18 Receita diferida: A receita
diferida representa a obrigação da Empresa perante os clientes,
referente a serviços que ainda não prestou. Tal obrigação é registra-
da no passivo e a apropriação no resultado é realizada a medida
que os serviços são prestados ao cliente. 2.19 Plano de Outorga
baseado em opções de ações: Em 30 de agosto de 2021, através
da Assembleia Geral Extraordinária (AGE) realizada nessa data, a
Companhia aprovou a criação do Plano de Outorga de Opções de
Compra de Ações, que tem como objetivo a outorga de opções de
compra do total de 210.000 (duzentos e dez mil) ações preferencias
nominativas, sem valor nominal e sem direito a voto, de emissão da
Companhia, a determinados diretores, em um período de 4 (quatro)
anos contados a partir da aprovação da criação do capital autoriza-
do para fins do Plano, também aprovado nessa mesma AGE. O to-
tal de opções de ações concedidas em 2021 foi de 5.880 (cinco mil,
oitocentos e oitenta), equivalente a 0,14% do capital social da Com-
panhia. 3 Estimativas e julgamentos contábeis críticos: A Com-
panhia faz estimativas e estabelece premissas com relação ao futu-
ro, baseada na experiência histórica e em outros fatores, incluindo
expectativas de eventos futuros. Por definição, as estimativas con-
tábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos resulta-
dos reais. As estimativas e premissas que apresentam um risco
significativo de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de
ativos e passivos para o próximo exercício estão divulgadas a se-
guir. (a) Realização do imposto de renda diferido ativo: A cada
encerramento de exercício social, a Companhia revisa o seu saldo
de imposto de renda diferido ativo relativo a créditos fiscais de im-
posto de renda e bases negativas de contribuição social sobre o
lucro tendo como referência as suas mais recentes estimativas
quanto aos lucros tributáveis futuros prováveis de ocorrência e con-
siderando igualmente as diferenças temporárias tributáveis existen-
tes. (b) Receita diferida: A receita diferida é reconhecida quando
os serviços são entregues e o cálculo leva em consideração o apon-
tamento das horas trabalhadas de cada funcionário. (c) Provisão
de IRRF na importação de licenças: Conforme liminar concedida
em 14 de setembro de 2020, foi suspensa a exigibilidade (art. 151,
V, do CTN) do Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF), na alíquo-
ta de 15% (quinze por cento) prevista no art. 767 do RIR/2018, so-
bre os pagamentos remetidos para a empresa Atlassian, estabele-
cida no exterior, a título de contraprestação pela aquisição dos
softwares fornecidos pela empresa. Com essa liminar não foi reco-
lhido IRRF na importação de licenças a partir da data mencionada
acima, sendo esses valores provisionados no passivo até o trânsito
em julgado. 4 Caixa e equivalentes de caixa e aplicações finan-
ceiras: (a) Caixa e equivalentes de caixa
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Ativo Circulante 2021 2021
Caixa – 8.447
Bancos conta corrente – 6.083.115
Aplicações financeiras 298.871 8.093.218
Total 298.871 14.184.780
As aplicações financeiras incluem investimentos de curto prazo de
liquidez imediata e os saldos diários, que permanecem em conta
corrente, são aplicados em fundos de movimentação diária e auto-
mática, e apresentaram remuneração de 5% da taxa SELIC. (b)
Aplicações financeiras
Não Circulante 2021 2021
Aplicações financeiras – 30.653.581
Total – 30.653.581
As aplicações financeiras incluem investimentos de médio e longo
prazo, que apresentaram remuneração média de IPCA+2,51% em
2021. 5 Instrumentos financeiros
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2021 2021

Ativos financeiros
Ativos financeiros mensurados pelo
custo amortizado menos provisão
para perdas (Notas 4 e 7) 298.871 83.030.013
Deriv. usados p/ hedge mensurados
pelo valor justo (Nota 6) – 62.386

298.871 83.092.399

Controladora Consolidado
2021 2021

Passivos financeiros
Passivos financeiros mensurados
pelo custo amortizado (Notas 14) – (9.698.741)
Deriv. usados p/ hedge mensurados
pelo valor justo (Nota 6) – 109.644

- (9.589.097)
6 Instrumentos financeiros derivativos
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2021 2021

Instrumentos Financ. Deriv. - Ativo – 62.386
Instrumentos Financ. Deriv. - Passivo – 109.644
Contratos de hedge: Parte da receita de vendas das empresas
controladas correspondente a exportação de serviços, havendo
desta forma, uma exposição ativa à variação da taxa de câmbio.
Pertinente a revenda de licenças, que são importadas, as empresas
possuem parte de seus custos atrelados à taxa de câmbio, gerando
assim uma exposição passiva à variação da taxa de câmbio. Com o
objetivo de proteção contra a variação da taxa de câmbio, no âmbi-
to de garantir as margens de negócio das empresas controladas,
são utilizados instrumentos financeiros derivativos, que consistem,
basicamente, em contratos de venda e compra a termo de moedas
- NDF (Non Deliverable Forward) e contratos de opções, negocia-
dos com instituições financeiras. Em 31 de dezembro de 2021, os
valores de referência dos contratos a termo de moedas - NDF (Non
Deliverable Forward) relativos a contratos de venda nas empresas
controladas, totalizavam R$ 1.116.100,00 e quanto a contratos de
compra, totalizavam R$ 4.818.337.. Os instrumentos financeiros de
hedge designados a um ativo ou passivo efetivamente realizados,
são reconhecidos pelo seu valor justo, na demonstração de resulta-
do como incorridos, assim como os custos de transação atribuíveis.
As operações de hedge de transações previstas (hedge forecast)
em moeda estrangeira ocorreram em diversas datas nos últimos 12
meses. Ganhos e perdas desta categoria de hedge contratada até
31 de dezembro de 2021 são reconhecidos como ajuste de avalia-
ção patrimonial no patrimônio líquido. Os ganhos e perdas são
transferidos para a demonstração do resultado no período em que
a transação prevista protegida por hedge se realizar. Os instrumen-
tos financeiros de hedge estabelecidos pela Companhia estão atre-
lados à mercados ativos, e assim os ganhos e perdas são reconhe-
cidos pelo seu valor justo. 7 Contas a receber
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2021 2021

Contas a receber - Mercado externo – 17.926.888
Contas a receber - Mercado interno – 20.268.564
Provisão para créditos de liquidação
duvidosa – (3.800)
Total – 38.191.652
8 Tributos a recuperar
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2021 2021

CSLL a recuperar – 237.942
COFINS a recuperar – 171.454
INSS a recuperar – 121.358
IRPJ a recuperar – 650.453
IRRF a recuperar 6.704 12.213
PIS a recuperar – 58.896
ISSQN a Compensar – 56.094
Créditos tribut. de control. no exterior – 165,607
Total 6.704 1.474.017
9 Depósitos judiciais
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2021 2021

Depósitos judiciais - Tributário – 4.241.814
10 Outros ativos
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2021 2021

Adiantamento a fornecedor nacional – 342.102
Adiantamento relacionado a FOPAG – 353.357
Despesa Antecipada – 15.946.616
Caução – 355.865
Outros ativos 169.008 –
Total 169.008 16.997.940
Circulante 169.008 3.983.398
Não Circulante – 13.014.542
11 Investimentos

Empresas Set/2021
Distribuição
de lucros

Resultado
de equivalência JSCP

Ajuste de
conversão
patrimonial Dez/2021

Ecore Soluções em Tecnologia da Informação Ltda. 4.302.123 (7.224.926) 10.616.533 (198.833) 246.075 7.740.972
MLV Produtos e Serviços em Tecnologia da Informação
Ltda. 120.000 (2.270.902) 4.763.971 – 2.613.069
Total 4.422.123 (9.495.828) 15.380.504 (198.833) 246.075 10.354.041
Segue abaixo a participação da Companhia nos resultados das
controladas:

Nome País Ativo

Passivo+
patrimônio

líquido Receita
Lucro
líquido

Percentual de
participação no
capital votante

e total
Ecore Soluções em Tecnologia da Informação Ltda. (i) Brasil 92.873.605 92.873.605 75.254.114 10.616.533 100%
MLV Produtos e Serviços em Tecnologia da Informação Ltda. (i)Brasil 16.499.882 16.499.882 27.759.409 4.763.971 100%
(i) Serviços relacionados a soluções em tecnologia da informação.
12 Ativos de direito de uso e passivos de arrendamento: (i) Sal-
dos reconhecidos no balanço patrimonial:O balanço patrimonial
contém os seguintes saldos relacionados a arrendamentos:

Controladora Consolidado
2021 2021

Ativos de direito de uso
Edificações – 204.640

- 204.640
Passivos de arrendamentos
Circulante – 278.752
Não circulante – –

- 278.752
(ii) Saldos reconhecidos na demonstração do resultado: A de-
monstração do resultado inclui os seguintes montantes relaciona-
dos a arrendamentos:
Controladora e Consolidado 2021 2021
Encargo de depreciação dos ativos de direito de uso
(incluído em custos e despesas - encargo total
de depreciação)
Edificações – 442.106

- 442.106
Despesas com juros (incluídas nas despesas
financeiras - Nota 26) 32.819

(iii) Movimentação
Consolidado
Passivos de arrendamento
Ativos de direito de uso Controladora Consolidado

2021 2021
Saldo em 1º de setembro – 353.109
(+) Reclassificação CPC 06 (R2) – 0
(+/-) Ajuste de Remensuração – (22.388)
(-) Depreciação – (126.081)
Saldo em 31 de dezembro – 204.640

Passivos de Arrendamento 2021 2021
Saldo em 1º de setembro – 549.382
Pagamentos – (257.885)
Baixa Encargos Financeiros – 9.643
Ajuste de Remensuração Inflação Acumulada – (22.388)
Saldo em 31 de dezembro – 278.752

2021 2021
Arrendamento a pagar - circulante – 288.400
(-) Encargos financeiros a transcorrer – (9.648)
Total – 278.752
13 Imobilizado e Intangível
Consolidado 2021

Móveis e
utensílios

Máquinas
e equip. Software Total

Custo
Em 1º de setembro 312.527 10.452.225 172.375 10.937.127
Adições 55.324 1.239.788 – 1.295.112
Var. camb. - control. 2.434 27.935 5.516 35.885
Em 31 de dez. 370.285 11.719.948 177.891 12.268.124
Deprec. acumulada
Em 1º de setembro (147.972) (3.393.480) (102.162) (3.643.614)
Depreciação anual (12.734) (740.308) (7.843) (760.885)
Deprec. acumulada
de ativos baixados – – (50.286) (50.286)
Em 31 de dez. (160.706) (4.133.788) (160.291) (4.454.785)
Valor contábil
Em 1º de setembro 164.555 7.058.745 70.213 7.293.513
Em 31 de dez. 209.579 7.586.160 17.600 7.813.339
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